
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2195538 - RS (2025/0033571-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RECLAMAÇÃO.
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO. MANEJO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO JULGAMENTO EM IAC. DESCABIMENTO DA
RECLAMAÇÃO. ARESTO DA SEGUNDA INSTÂNCIA EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu, em inúmeros julgamentos, que a reclamação1
é instrumento processual constitucional de aplicação restrita, diante de sua especificidade.
Serve à preservação da competência e autoridade das decisões dos tribunais, e não como
sucedâneo recursal. Dessa forma, sendo hipótese de uso de reclamação como sucedâneo
recursal, não é mesmo cabível a ação. Precedentes.

. Esta Corte Superior também já firmou o cabimento de reclamação para garantir a2
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de incidente de assunção de competência. Contudo, se, à época da prolação da
decisão reclamada, não havia tese fixada em IAC que vinculasse a sua orientação, não há falar
em cabimento de reclamação. Precedentes da Segunda Turma do STJ.

. 3 Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RECLAMAÇÃO. ARESTO DA SEGUNDA INSTÂNCIA EM SINTONIA COM O
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu, em inúmeros julgamentos, que a reclamação1
é instrumento processual constitucional de aplicação restrita, diante de sua especificidade.
Serve à preservação da competência e autoridade das decisões dos tribunais, e não como
sucedâneo recursal. Dessa forma, sendo hipótese de uso de reclamação como sucedâneo
recursal, não é mesmo cabível a ação. Precedentes.

. Esta Corte Superior também já firmou o cabimento de reclamação para garantir a2
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de incidente de assunção de competência. Contudo, se, à época da prolação da
decisão reclamada, não havia tese fixada em IAC que vinculasse a sua orientação, não há falar
em cabimento de reclamação. Precedentes da Segunda Turma do STJ.

. 3 Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELIAS DE ALMEIRA FRANCO
contra a decisão desta relatoria de fls. 124-131 (e-STJ), que negou provimento ao
recurso especial.

O recurso especial foi fundado na alínea  do permissivo constitucional, noa
qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim
ementado (e-STJ, fl. 78):

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE ORDEM
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DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS PARALELOS ANTERIORMENTE À
PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO
DE COMPETÊNCIA Nº 9 (PROCESSO Nº 5050013-65.2020.4.04.0000/RS).
CARÁTER RECURSAL. INADMISSIBILIDADE DA RECLAMAÇÃO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu a reclamação
proposta com o objetivo de garantir a autoridade da decisão proferida no
Incidente de Assunção de Competência nº 9 (processo nº 5050013-
65.2020.4.04.0000/RS) em face de julgamento de agravo de instrumento que
manteve a decisão interlocutória que reduziu de ofício o valor da causa
originária para, então, declinar da competência da Justiça Comum para o
Juizado Especial Federal.
2. Sendo o acórdão reclamado anterior ao julgamento do Incidente de
Assunção de Competência nº 9, no qual não houve determinação de
suspensão pelo Relator originário dos processos paralelos que discutiam a
matéria, inexistia precedente proferido em incidente de assunção de
competência ao qual se devesse observância quando julgado o agravo de
instrumento.
3. Outrossim, verifica-se que o acórdão reclamado foi atacado por recurso
especial e, posteriormente, por agravo em recurso especial. Ou seja, houve
recurso para discutir a mesma matéria que deu origem à presente
reclamação. Nessa hipótese, o Superior Tribunal de Justiça tem vedado
reclamações, já que caracterizada, de modo inequívoco, a tentativa de
atribuir à ação caráter recursal.
4. Agravo interno a que se nega provimento em face da inadmissibilidade da
reclamação.

No recurso especial, o recorrente apontou violação dos arts. 985, § 1º, e
988, IV, do CPC.

O insurgente questionou a conclusão regional acerca do não cabimento da
reclamação.

Sustentou que a questão envolve nulidade absoluta, que é matéria
cognoscível de ofício, e que a reclamação foi proposta antes do trânsito em julgado da
decisão reclamada, a viabilizar a sua apreciação.

Enfatizou que o acórdão desrespeitou o art. 988, IV, c/c o art. 985, § 1º,
ambos do CPC, logo busca uniformizar a tese de que a inexistência de precedente
proferido em IAC ou ordem expressa de suspensão dos processos ao tempo da
decisão reclamada não impede o cabimento da reclamação, pois: a) o IAC teria sido
suscitado antes da decisão reclamada; b) o reconhecimento da (in)competência em
razão do valor da causa tem natureza absoluta, caracterizando, portanto, uma nulidade
absoluta, o que é matéria cognoscível de ofício; e c) a reclamação foi proposta antes
do trânsito em julgado da decisão reclamada. Requereu o provimento do recurso
especial (e-STJ, fls. 88-99).

Admitido o recurso especial, foi julgado monocraticamente por esta relatoria,
negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 124-131).
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Questionando essa manifestação, interpõe o insurgente agravo interno.
Levanta questão de origem, com a justificativa de que a matéria discutida no agravo se
enquadra no Incidente de Assunção de Competência n. 5050013-65.2020.4.04.0000
/TRF4. Nesse sentido, em observância ao princípio da economia processual, da
segurança jurídica e da eficiência, além do disposto no art. 927, III, do CPC, defende
ser de rigor determinar o retorno dos autos à origem, onde deverá ser realizado o juízo
de conformação ou manutenção do acórdão local consoante o que foi decidido no
julgamento do IAC n. 5050013- 65.2020.4.04.0000.

Reforça as teses do recurso especial e aduz o cabimento da reclamação.

Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 137-144).

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 150).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento
do agravo interno.

Com efeito, o TRF da 4ª Região entendeu pelo não cabimento da
reclamação. Justificou que ela ostentaria caráter recursal e não se enquadraria em
nenhuma das hipóteses do art. 988 do CPC.

Argumentou-se que, no âmbito do IAC n. 9, não houve determinação pelo
relator originário de suspensão dos processos que discutiam a matéria afetada. Dessa
forma, a avaliação quanto à conveniência de suspender o processo subjacente para
aguardar julgamento do incidente incumbiria ao Juízo da causa.

Demonstrou-se que o julgado reclamado, por sua vez, é anterior ao
julgamento do IAC n. 9, realizado em , ou seja, quando julgado o agravo de22/2/2023
instrumento (em ), não havia precedente proferido em incidente de assunção8/9/2022
de competência ao qual se devesse observância; e consignou-se, ainda, que houve o
manejo de recursos questionando o teor do processo originário.

Leia-se (e-STJ, fls. 75-79):
 

A reclamação é cabível nas hipóteses previstas no art. 988 do CPC, que são
taxativas e visam a evitar a banalização de seu uso como sucedâneo
recursal:
[...]
A presente reclamação não se enquadra em quaisquer desses casos do art.
988 do CPC. Isso porque, no âmbito do IAC nº 9, não houve determinação
pelo Relator originário de suspensão dos processos que discutem a matéria
afetada. Desse modo, a avaliação quanto à conveniência de se suspender o
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processo subjacente para aguardar julgamento do IAC incumbiria ao juízo da
causa, já que ausente qualquer determinação geral que pudesse ser imposta
àquele juízo nesta via da reclamação.
O julgamento reclamado, por sua vez, é anterior ao julgamento do IAC nº 9,
realizado em 22-02-2023. Ou seja, quando julgado o agravo de instrumento
(em 08-09-2022), não havia precedente proferido em incidente de assunção
de competência ao qual se devesse observância. Ressalta-se que a
reclamação não é meio substitutivo dos recursos cabíveis para impugnar as
decisões.
Para se admitir a reclamação, era necessário que houvesse um precedente
vinculante no âmbito da 3ª Seção ou dos tribunais superiores ou uma ordem
expressa de suspensão dos processos a impedir que tivesse sido proferido o
julgamento ora reclamado. Na ausência de tais situações, não é cabível a
reclamação.
A propósito, cito julgados recentes desta Terceira Seção em que esse
entendimento foi adotado:
[...]
De mais a mais, compulsando os autos do processo originário, verifica-se
que o acórdão reclamado efetivamente foi atacado por recurso especial e,
posteriormente, por agravo em recurso especial.
Ou seja, houve recurso para discutir a mesma matéria que deu origem à
presente reclamação. Nessa hipótese, o Superior Tribunal de Justiça tem
vedado reclamações, já que caracterizada, de modo inequívoco, a tentativa
de atribuir à ação caráter recursal (AgInt na Rcl n. 35.025/RS, Relator
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em , DJe de 22/5/2019 5/6/2019
)
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo interno.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu, em inúmeros
julgamentos, que a reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação
restrita, diante de sua especificidade. Serve à preservação da competência e
autoridade das decisões dos tribunais, e não como sucedâneo recursal.

Em face disso, sendo hipótese de uso de reclamação como sucedâneo
recursal, não é mesmo cabível a ação.

A título ilustrativo:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. VIA ESPECÍFICA. GARANTIA À AUTORIDADE DE
DECISÕES DO TRIBUNAL. DESCABIMENTO DE UTILIZAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A reclamação é prevista na Constituição Federal de 1988 para a
preservação da competência do STF e do STJ e para a garantia da
autoridade das decisões desses Tribunais de Superposição (arts. 102, I, e
105, I, f). Além dessas hipóteses, cabe reclamação apenas para a
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais no
subsistema dos Juizados Especiais Comuns Estaduais à jurisprudência,
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súmula ou orientação adotada na sistemática dos recursos repetitivos do
STJ, em razão do decidido nos EDcl no RE n. 571.572/BA (Tribunal Pleno,
relatora Ministra Ellen Gracie, DJe de ) e das regras contidas na27/11/2009
revogada Resolução n. 12/2009 do STJ (AgInt na Rcl n. 41.841/RJ, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em ,8/2/2023
DJe de ).13/2/2023
2. A reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação
restrita, diante de sua especificidade. Serve à preservação da competência e
autoridade das decisões dos tribunais e não como sucedâneo recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 47.944/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção,
julgado em , DJEN de .)3/12/2024 17/12/2024
 
AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. INDEFERIMENTO POR
OMISSÃO NO CORRESPONDENTE TÍTULO EXECUTIVO.
INOBSERVÂNCIA DA AUTORIDADE DA DECISÃO DESTE SUPERIOR
TRIBUNAL EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA.
RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança coletivo impetrado em
face de ato que, com fundamento em instrução normativa, procedera à
redução da remuneração e dos proventos percebidos cumulativamente por
servidores públicos. Em sede de recurso ordinário (RMS nº 33.100/DF, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de ), este Superior15/05/2013
Tribunal de Justiça, afastando a incidência do ato normativo, deu provimento
ao recurso para reconhecer que o teto constitucional deve ser considerado
isoladamente para cada um dos cargos acumulados legitimamente pelos
recorrentes. Na fase de cumprimento de sentença, o Tribunal de origem
indeferiu o pedido de restituição dos valores retidos por força da instrução
normativa, por ausência de título executivo quanto ao ponto.
2. Como o pedido concernente à obrigação de pagar não foi apreciado
quando do julgamento do recurso ordinário, não tendo sido interposto, em
relação ao ponto, embargos de declaração, carece de amparo jurídico o
ajuizamento da reclamação constitucional, à falta de descumprimento da
autoridade de decisão desta Corte.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a reclamação
constitucional (art. 105, I, f, da CF/88) não pode ser ajuizada para, a pretexto
de garantir a autoridade de decisão do STJ, substituir recurso não interposto
no momento processual oportuno.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 41.297/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A
DELIBERAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL DE TRIBUNAL ESTADUAL EM
RAZÃO DE JULGAMENTO DE CÂMARA DO MESMO TRIBUNAL.
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REVISÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. RECLAMAÇÃO
EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. SÚMULA N. 83/STJ. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA, AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial diante da incidência de óbices ao conhecimento do recurso.
Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que
foram objeto de análise na decisão recorrida.
II - O § 3° do art. 941 do CPC prevê que "O voto vencido será
necessariamente declarado e considerado parte integrante do acórdão para
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento."
III - Da releitura dos autos em cotejo com as razões recursais, verifica-se que
as teses jurídicas ventiladas no apelo especial foram devidamente
enfrentadas pelo Tribunal a quo, razão pela qual considero prequestionadas.
IV - Ainda que superado o referido óbice, o Tribunal de Justiça Estadual
extinguiu a reclamação, sem resolução de mérito, sob o entendimento de
não ser cabível como sucedâneo recursal, e quando a autoridade reclamada
for órgão julgador do mesmo Tribunal.
V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente a respeito do
não cabimento da reclamação como sucedâneo recursal. Nesse sentido: AR
Esp n. 2.014.343/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , D Je de . Confira-se, ainda, os seguintes14/2/2023 16/2/2023
precedentes: Rcl 33.107/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em , DJe , Rcl 39.265/SP, Rel. Ministro09/02/2022 15/02/2022
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em , D Je ,11/03/2020 18/06/2020
Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, D Je .05/02/2020 06/03/2020
VI - Desse modo, considerando que o acórdão recorrido encontra-se
alinhado à jurisprudência desta Corte Superior, aplicável a Súmula n. 83
deste STJ.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.007.128/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 26/4/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO. SUCEDÂNEO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem não se afastou da orientação
desta Corte Superior, segundo a qual não é possível a utilização da
Reclamação como sucedâneo recursal. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.397.677/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)17/2/2020 20/2/2020

Esta Turma também já firmou o cabimento de reclamação para garantir a
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência. Contudo, se, à
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época da prolação da decisão reclamada, não havia tese fixada em IAC que vinculasse
a sua orientação, não há falar em cabimento de reclamação.

Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECLAMAÇÃO.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO ANTERIOR À RECLAMAÇÃO. ART. 988 DO
CPC. NÃO CABIMENTO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284/STF.
I - Na origem, trata-se de reclamação ajuizada contra o INSS, objetivando
garantir a autoridade da decisão proferida pelo STJ em Incidente de
Assunção de Competência.
II - No Tribunal a quo, inadmitiu-se reclamação. Esta Corte não conheceu do
recurso especial.
III - Acerca da matéria controvertida, o Tribunal de origem assim se
pronunciou: "A presente reclamação não se enquadra em quaisquer desses
casos do art. 988 do CPC. Isso porque, no âmbito do Incidente de Assunção
de Competência nº 5050013- 65.2020.4.04.0000, não houve determinação
pelo Relator originário de suspensão dos processos que discutem a matéria
afetada. Desse modo, a avaliação quanto à conveniência de se suspender o
processo subjacente para aguardar julgamento do IAC incumbiria ao juízo da
causa, já que ausente qualquer determinação geral que pudesse ser imposta
àquele juízo nesta via da reclamação. O julgamento reclamado, por sua vez,
é anterior ao julgamento do Incidente de Assunção de Competência nº
5050013-65.2020.4.04.0000/RS, realizado em 22-02-2023. Ou seja, quando
julgado o agravo de instrumento (em 08-09-2022), não havia precedente
proferido em incidente de assunção de competência ao qual se devesse
observância. Ressalta-se que a reclamação não é meio substitutivo dos
recursos cabíveis para impugnaras decisões. Para se admitir a reclamação,
era necessário que houvesse um precedente vinculante no âmbito da 3ª
Seção ou dos tribunais superiores ou uma ordem expressa de suspensão
dos processos a impedir que tivesse sido proferido o julgamento ora
reclamado."
IV - O julgamento reclamado é anterior ao julgamento do Incidente de
Assunção de Competência que o ampara. O art. 988 do CPC, indicado como
fundamento da tese recursal.
V - A previsão legal, portanto, é de cabimento de reclamação para "garantir a
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução
de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência". Se,
à época da prolação da decisão reclamada, não havia tese fixada em IAC
que vinculasse a sua orientação, não há que se falar em cabimento de
reclamação.
VI - A situação fática não se amolda à previsão do dispositivo, de modo que
o conteúdo normativo do artigo de lei indicado como violado não ampara a
tese recursal.
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VII - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, quando o artigo apontado como
violado não tem comando normativo suficiente para amparar a tese recursal,
o que atrai, por conseguinte, o citado enunciado: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido: (AgInt no REsp n.
1.685.486/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
de .)21/2/2019
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.155.428/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM SEDE DE
RECLAMAÇÃO INDEFERIDA NA ORIGEM. DECISÃO DA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA QUE NÃO SUSPENDEU PROCESSO PARA AGUARDAR
JULGAMENTO DE TEMA EM INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA (IAC). AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO NA IAC DE
SUSPENSÃO DE FEITOS CORRELATOS. RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO INDICADO
COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DISSOCIADA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, trata-se originariamente de reclamação ajuizada
perante o TRF da 4ª Região, pugnando pela suspensão do feito,
considerando a identidade entre a questão controversa, relacionada ao valor
da causa e a competência para o seu julgamento de causa previdenciária, e
a IAC 5050013-65.2020.4.04.0000/RS.
2. Na instância ordinária a reclamação foi liminarmente indeferida, porquanto
sendo o acórdão reclamado anterior ao julgamento da IAC, IAC esta em que
não houve determinação de suspensão dos feitos correlatos pelo Relator
originário, inexistia precedente proferido em incidente de assunção de
competência ao qual se devesse observância quando julgado o agravo de
instrumento.
3. No caso dos autos, os dispositivos indicados como violados no recurso
especial, quais sejam, os arts. 988, IV e 985, §2º do CPC/15, não contém
comando normativo suficiente a sustentar a tese de insurgência, de que é
cabível a reclamação contra decisão que deixa de suspender processos com
a mesma tese controversa admitida em IAC, motivo pelo qual o apelo não
merece conhecido a teor da Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia.
4. Ademais, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal a suspensão de
processamento prevista no §5º do art. 1.035 do CPC não consiste em
consequência automática e necessária do reconhecimento da repercussão
geral realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, sendo da
discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná-
la ou modulá-la (RE 966.177-RG- QO, Relator Ministro Luiz Fux, j. em
07.06.2017). Tal entendimento pode ser aplicado no microssistema voltado à
uniformização de jurisprudência no âmbito dos tribunais em IAC.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.113.621/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024

Por conseguinte, observa-se que o julgamento da segunda instância, ao
firmar a inadmissibilidade da reclamação, está em sintonia com o entendimento da
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.195.538 / RS
Número Registro: 2025/0033571-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
33455220204047108 50033455220204047108 5003492282021404000 50132338720244040000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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